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ACÓRDÃO Nº _____________
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
COMARCA DE ANANINDEUA/PA – 3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL
AGRAVO DE INTRUMENTO Nº 0011032-79.2016.814.0000
AGRAVANTE: CIA DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RCI DO
BRASIL
AGRAVADO: WERMESON DE PAULA ANJOS
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. TEORIA DO
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL NO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. NÃO
APLICABILIDADE NO CASO DOS AUTOS.
- Apenas quando diminuto o saldo remanescente em favor do credor de contrato de alienação
fiduciária é que não se justifica o prosseguimento da ação de busca e apreensão. No caso dos autos
não restou configurado o adimplemento substancial, visto que o agravado adimpliu apenas 80% do
valor contratado.
Decisão reformada. Recurso a que se dá provimento.

ACORDÃO
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito de Privado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar provimento,
tudo nos termos relatados pela Desembargadora Relatora.
Turma Julgadora: Desa. Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque, Desa. Gleide Pereira
de Moura e Juiz Convocado José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior.

Belém, 13 de março de 2017.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora

1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
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BUARQUE (RELATORA):

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, interposto por CIA DE CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RCI DO BRASIL em desfavor de WERMESON
DE PAULA ANJOS, em face da decisão do Juízo da 3ª Vara Cível e Empresarial da
Comarca de Ananindeua/PA nos autos da AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO de nº
0007641-98.2016.814.0006.

A decisão agravada indeferiu o pedido liminar de busca e apreensão por não vislumbrar a
presença dos requisitos autorizadores do deferimento da medida, eis que o consumidor já
pagou mais de 80% (oitenta por cento) da dívida objeto do contrato, aplicando-se na espécie
a teoria do adimplemento substancial, segundo a Jurisprudência do STJ.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que, após alteração legislativa, o decreto-lei
911/67, uma vez verificada o atraso no pagamento das parcelas, o ordenamento jurídico
somente permite a manutenção da posse do bem pelo devedor em caso de pagamento
integral da dívida.

Requer o provimento do recurso para reformar a decisão atacada e para que seja deferida a
liminar de busca e apreensão do veículo alienado fiduciariamente.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do recurso, bem como a concessão de efeito
suspensivo ao mesmo.

A então relatora do feito, Desa. Ezilda Pastana Mutran, às fls. 81/84, deferiu o pedido de
concessão do efeito suspensivo ao recurso por entender ser inaplicável na espécie a teoria do
adimplemento substancial.

O agravado apresentou contrarrazões ao recurso às fls. 91/95.

É o relatório.
VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO do recurso de apelação.
Pretende a agravante a reforma da decisão que julgou improcedente o pedido de busca e
apreensão de veículo, por ter aplicado a teoria do adimplemento substancial do contrato.

Como cediço, a teoria do adimplemento substancial possui a finalidade de impedir o uso
desequilibrado do direito de busca e apreensão por parte do credor, quando houver o
cumprimento expressivo e significativo das obrigações assumidas pelo devedor.

Isto é, o desfazimento do contrato, caracterizado através da perda do bem, poderá impor um
sacrifício demasiadamente excessivo a uma das partes, quando se verificar que o débito
remanescente perfaz apenas uma pequena parcela contratual.

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00110327920168140000

20170098167697
ACÓRDÃO - DOC: 20170098167697 Nº 171549

Neste sentido, embora não haja previsão legal, a teoria do adimplemento substancial vem
sendo admitida pela jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça somente
quando o saldo remanescente em favor do credor do contrato de alienação fiduciária for
extremamente diminuto, em privilégio dos princípios da boa-fé objetiva, da função social
dos contratos, da vedação do abuso de direito e do enriquecimento sem causa.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. TEMA CENTRAL.
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DEPÓSITO PARCIAL. PROCEDÊNCIA NA MESMA
EXTENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. ADIMPLEMENTO
SUBSTANCIAL. IMPROCEDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO. (...) III. Se as
instâncias ordinárias reconhecem, após a apreciação de ações consignatória e de busca e apreensão,
com fundamento na prova dos autos, que é extremamente diminuto o saldo remanescente em favor
do credor de contrato de alienação fiduciária, não se justifica o prosseguimento da ação de busca e
apreensão, (...). (REsp 912.697/RO, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 25/10/2010).

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL PARA AQUISIÇÃO DE
VEÍCULO (LEASING). PAGAMENTO DE TRINTA E UMA DAS TRINTA E SEIS PARCELAS
DEVIDAS. RESOLUÇÃO DO CONTRATO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
DESCABIMENTO.  MEDIDAS DESPROPORCIONAIS  DIANTE DO DÉBITO
REMANESCENTE. APLICAÇÃO DA TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL.
1. É pela lente das cláusulas gerais previstas no Código Civil de 2002, sobretudo a da boa-fé objetiva
e da função social, que deve ser lido o art. 475, segundo o qual "[a] parte lesada pelo
inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento,
cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos".
2. Nessa linha de entendimento, a teoria do substancial adimplemento visa a impedir o uso
desequilibrado do direito de resolução por parte do credor, preterindo desfazimentos desnecessários
em prol da preservação da avença, com vistas à realização dos princípios da boa fé e da função social
do contrato.
3. No caso em apreço, é de se aplicar a da teoria do adimplemento substancial dos contratos,
porquanto o réu pagou: "31 das 36 prestações contratadas, 86% da obrigação total (contraprestação e
VRG parcelado) e mais R$ 10.500,44 de valor residual garantido". O mencionado descumprimento
contratual é inapto a ensejar a reintegração de posse pretendida e, consequentemente, a resolução do
contrato de arrendamento mercantil, medidas desproporcionais diante do substancial adimplemento
da avença.
4. Não se está a afirmar que a dívida não paga desaparece, o que seria um convite a toda sorte de
fraudes. Apenas se afirma que o meio de realização do crédito por que optou a instituição financeira
não se mostra consentâneo com a extensão do inadimplemento e, de resto, com os ventos do Código
Civil de 2002. Pode, certamente, o credor valer-se de meios menos gravosos e proporcionalmente
mais adequados à persecução do crédito remanescente, como, por exemplo, a execução do título.
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 1051270/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª
TURMA, julg. em 04/08/2011, DJe 05/09/2011).
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No caso dos autos, verifico que o réu teria deixado de efetuar o pagamento das parcelas
contratadas, a partir da parcela nº 47 de um total de 60.

Houve, portanto, o adimplemento de apenas 80% do valor contratado.

Consigno que embora a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça venha
admitindo a teoria do adimplemento substancial somente é possível sua aplicação quando o
saldo remanescente em favor do credor do contrato de alienação fiduciária for extremamente
diminuto, em privilégio dos princípios da boa-fé objetiva, da função social dos contratos, da
vedação do abuso de direito e do enriquecimento sem causa.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSTORNOS RESULTANTES DA
BUSCA E APREENSÃO DE AUTOMÓVEL. FINANCIAMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
EM GARANTIA. INADIMPLEMENTO PARCIAL. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO DE APENAS
UMA DAS PARCELAS CONTRATADAS. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA TEORIA DO
A D I M P L E M E N T O  S U B S T A N C I A L  D O  C O N T R A T O .  B U S C A  E
APREENSÃO.AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO DECRETO-LEI Nº 911/1969. EXERCÍCIO
REGULAR DE DIREITO. DEVER DE INDENIZAR. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA RECURSAL. INDEFERIMENTO. TERMO FINAL PARA APRESENTAÇÃO.
INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO. 1. Ação indenizatória promovida por devedor fiduciante
com o propósito de ser reparado por supostos prejuízos, de ordem moral e material, decorrentes do
cumprimento de medida liminar deferida pelo juízo competente nos autos de ação de busca e
apreensão de automóvel objeto de contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária
em garantia. 2. Recurso especial que veicula pretensão da instituição financeira ré de (i)  ver excluída
sua responsabilidade pelos apontados danos morais, reconhecida no acórdão recorrido, por ter agido,
ao propor a ação de busca e apreensão do veículo, em exercício regular de direito e (ii) ver
reconhecida a inaplicabilidade, no caso, da "teoria do adimplemento substancial do contrato". 3. A
prerrogativa conferida ao recorrente pelo art. 501 do Código de Processo Civil - de desistir de seu
recurso a qualquer tempo e sem a anuência do recorrido ou eventuais litisconsortes - encontra termo
final lógico no momento em que iniciado o julgamento da irresignação recursal. Não merece
homologação, no caso, pedido de desistência recursal apresentado após já ter sido proferido o voto
do relator e enquanto pendia de conclusão seu julgamento em virtude de pedido de vista.
Precedentes. 4. A teor do que expressamente dispõem os arts. 2º e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969, é
assegurado ao credor fiduciário, em virtude da comprovação da mora ou do inadimplemento das
obrigações assumidas pelo devedor fiduciante, pretender, em juízo, a busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente. O ajuizamento de ação de busca e apreensão, nesse cenário, constitui
exercício regular de direito do credor, o que afasta sua responsabilidade pela reparação de danos
morais resultantes do constrangimento alegadamente suportado pelo devedor quando do
cumprimento da medida ali liminarmente deferida. 5. O fato de ter sido ajuizada a ação de busca e
apreensão pelo inadimplemento de apenas 1 (uma) das 24 (vinte e quatro) parcelas avençadas pelos
contratantes não é capaz de, por si só, tornar ilícita a conduta do credor fiduciário, pois não há na
legislação de regência nenhuma restrição à utilização da referida medida judicial em hipóteses de
inadimplemento meramente parcial da obrigação. 6. Segundo a teoria do adimplemento substancial,
que atualmente tem sua aplicação
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admitida doutrinária e jurisprudencialmente, não se deve acolher a pretensão do credor de extinguir o
negócio em razão de inadimplemento que se refira a parcela de menos importância do conjunto de
obrigações assumidas e já adimplidas pelo devedor. 7. A aplicação do referido instituto, porém, não
tem o condão de fazer desaparecer a dívida não paga, pelo que permanece possibilitado o credor
fiduciário de perseguir seu crédito remanescente (ainda que considerado de menor importância
quando comparado à totalidade da obrigação contratual pelo devedor assumida) pelos meios em
direito admitidos, dentre os quais se encontra a própria ação de busca e apreensão de que trata o
Decreto-Lei nº 911/1969, que não se confunde com a ação de rescisão contratual - esta, sim,
potencialmente indevida em virtude do adimplemento substancial da obrigação. 8. Recurso especial
provido para, restabelecendo a sentença de primeiro grau, julgar improcedente o pedido
indenizatório autoral. (REsp 1255179/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 18/11/2015)

Vejamos precedente do TJPA:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEORIA DO ADIMPLEMENTO
SUBSTANCIAL. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. NÃO APLICAÇÃO AO CASO
CONCRETO. PARCELAS PAGAS CORRESPONDENTES A 88% DO VALOR TOTAL
FINANCIADO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. RECURSO
PROVIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 3º DO DECRETO LEI 911/69 (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI 13.043/2014) E SUBSIDIO DA JURISPRUDÊNCIA REITERADA DO STJ.  1.
Adimplemento Substancial deve ser tomado como um adimplemento tão próximo ao resultado final,
que, tendo-se em vista a conduta das partes, exclui-se o direito de resolução, permitindo tão somente
o pedido de indenização e/ou de adimplemento, vez que aquela primeira pretensão viria a ferir o
princípio da boa-fé.
(2016.05083110-03, 169.353, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador
5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-12-15, Publicado em 2016-12-16)

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO
INTEGRAL DAS PARCELAS NO DECORRER DO PROCESSO.    1. Aplica-se a teoria do
adimplemento substancial, quando o devedor quita a integralidade das parcelas em atraso no
decorrer do processo.  2. No caso dos autos prevalece a boa-fé demonstrada pela apelada em
observância aos princípios da função social dos contratos, da boa-fé objetiva e da vedação do
enriquecimento sem causa (arts. 421, 422 e 884 do CC-02, respectivamente).  3. Recurso conhecido
e desprovido à unanimidade.
(2016.04747144-71, 168.205, Rel. EDINEA OLIVEIRA TAVARES, Órgão Julgador 3ª CÂMARA
CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-11-24, Publicado em 2016-11-29)

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. TEORIA DO
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. APLICABILIDADE.   Tendo a parte ré adimplido mais de
75% do total contratado, por uma questão de razoabilidade, com base nos princípios da boa-fé e da
função social do contrato, entendo presente os requisitos necessários à aplicação da Teoria do
Adimplemento Substancial.  RECURSO IMPROVIDO.  (2016.04161602-27, 166.261, Rel. MARIA
FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, Órgão Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado
em 2016-10-13, Publicado em 2016-10-17)
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Deste modo, tendo a parte Agravado adimplido com apenas 80% (oitenta por cento) do
contrato firmado, entendo ausentes os requisitos necessários à aplicação da Teoria do
Adimplemento Substancial, face os julgados acima expostos, pelo que merece ser deferida a
tutela antecipada pleiteada.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento para reformar a decisão
recorrida que indeferiu liminar de busca e apreensão.

É o voto.

Belém/PA, 13 de março de 2017.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:


